
Sorriso: Polícia Federal fecha oito 
empresas de segurança privada

A Polícia Federal fechou oito 
empresas que desenvolviam 
atividades de segurança priva-
da, em Sorriso. A operação foi 
realizada, esta manhã, e já foi 
finalizada. Ao todo, nove poli-
ciais federais da delegacia de 
Sinop participaram da ação. 
Segundo uma fonte de Só No-
tícias, as empresas apresen-
tavam uma série de irregula-
ridades. Ficou constatado que 
vários seguranças dessas em-
presas não possuem curso de 
formação, ou seja, não foram 
preparados para exercerem 
tal função.

Outro agravante é a jor-
nada de trabalho a que são 
submetidos os empregados. 
No shopping dois seguranças 
trabalhavam em uma escala 
de 12 por 12 horas, enquanto 
o estabelecido em lei é de 12 
por 36 horas, a ser realizado 
por pelo menos quatro segu-
ranças. Foram apreendidos os 
equipamentos utilizados pelos 
segurança nos locais onde 
exerciam a atividade irregular.

Todas as empresas foram 
notificadas a apresentar defe-
sa no prazo de dez dias e não 
mais poderão atuar até que 

regularizem a situação peran-
te a Policia Federal. "Das em-
presas que funcionam em Sor-
riso, nenhuma estava regular" 
disse o escrivão da PF, Paulo 
Gomes.

De acordo com a legislação 
brasileira, para o pleno fun-
cionamento, uma empresa de 
segurança privada precisa ter 
autorização da Polícia Fede-
ral. Primeiramente, a empresa 
precisa coletar uma série de 
documentos e apresentar re-
quisitos específicos para o de-
sempenho da atividade.

A autorização se dá por 
meio de alvará publicado no 
Diário Oficial da União. O pra-
zo médio para aprovação do 
pedido é de 60 dias. Somente 
a partir disso, é que a empresa 
está apta a funcionar.
Fonte: Só Notícia



Movimento inteligente 
As centrais sindicais, neste pri-

meiro semestre conseguiram cons-
truir um movimento inteligente e, 
ainda, tiveram a capacidade de 
manter sua agenda estruturante 
em pauta - demissão imotivada, 
terceirização e redução da jorna-
da, por exemplo. Tenho dito que 
se fosse resolvida esta agenda em 
favor dos trabalhadores, o Brasil 
daria um grande salto social.

Mas, na impossibilidade de 
aprovar esta pauta histórica do 
movimento sindical, em razão da 
correlação de forças desfavorável 
no Congresso, eis que o movi-
mento sindical construiu uma al-
ternativa que, além de ser muito 
boa e inteligente, fortalece os tra-
balhadores, tanto economicamen-
te, quanto politicamente.

Parada há 11 anos na Câmara, 
os movimentos sociais consegui-
ram destravar a PEC do trabalho 
escravo, cuja aprovação em se-
gundo turno na Casa foi objeto de 
grande pressão da sociedade civil.

PLR
Também está em curso um de-

bate que começou no início do 
ano e pode chegar a bom termo 
no final deste maio. Trata-se da 
isenção do imposto de renda da 
pessoa física para os trabalhado-
res que recebem participação nos 
lucros e resultados das empresas.

As centrais formularam uma 
proposta de isenção até R$ 20 
mil. O governo topou a discussão 
embora, obviamente, questione o 
valor. A Fazenda topa isentar até 
R$ 6 mil e o movimento sindical 

manifestou posição que não acei-
ta menos que R$ 12 mil. 

Nesta quinta-feira (31), as cen-
trais sindicais terão encontro com 
o secretário-geral da Presidência 
República, Gilberto Carvalho, e o 
ministro da Fazendo, Guido Man-
tega, para tratarem do assunto.

Mais que valor, que é muito 
importante, pois se trata do poder 
de compra das famílias, o aqueci-
mento da economia e do mercado 
interno nesse momento de desa-
quecimento, está sendo importan-
te a capacidade e a criatividade do 
movimento sindical para furar o 
cerco e propor alternativas viáveis 
que fortalecem os assalariados e 
suas entidades representativas.

Essa isenção e a valorização do 
salário mínimo, agora uma políti-
ca de Estado, cuja proposta nasceu 
no berço do movimento sindical, 
ajudarão, com certeza, a melhorar 
a vida dos trabalhadores, tanto em 
2012, quanto em 2013, quando o 
piso nacional poderá chegar pró-
ximo a R$ 668, o que corresponde 

a um reajuste de 7,3% em relação 
ao atual. 

Este proposta consta no proje-
to da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), já enviado pelo go-
verno ao Congresso.

Fator previdenciário
Outra demanda que avançou 

foi o fator previdenciário. "Sob 
o governo da presidente Dilma, 
pela primeira vez, há condições 
objetivas para negociação sobre a 
flexibilização do fator, tendo por 
referência a proposta do deputado 
licenciado e ministro do Desen-
volvimento Agrário, Pepe Vergas 
(PT-RS)", avalia o Diap, no edito-
rial de seu boletim de maio. 

E segue: "Se as entidades per-
derem essa nova oportunidade, 
dificilmente surgirá outra, nes-
te ou em outro governo." E tudo 
indica já há essa massa crítica do 
movimento sindical para destra-
var esta pendência. 
Marcos Verlaine- Jornalista, analista 
político e assessor parlamentar do 
Diap


